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Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:
“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL – NÃO RECOLHIMENTO DE IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS – ITBI QUANDO DA DESINCORPORAÇÃO DE IMÓVEIS DA PESSOA JURÍDICA PARA A PESSOA DOS SÓCIOS – DECISÃO QUE DEFERE PEDIDO DE PENHORA ON LINE – ALEGAÇAO DE NULIDADE DA EXECUÇÃO POR HAVER SENTENÇA JÁ TRANSITADA EM JULGADO EM AUTOS DE SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA, AUTORIZANDO A AVERBAÇÃO DA TRANSAÇÃO (DESINCORPORAÇÃO) SEM A INCIDÊNCIA DO ITBI – DESCABIMENTO – SENTENÇA QUE APENAS AUTORIZA A AVERBAÇÃO DAS ESCRITURAS JUNTO À MATRÍCULA DO IMÓVEL DESINCORPORADO DA PESSOA JURÍDICA – ALEGAÇÃO DE NÃO ESGOTAMENTO DE TODOS OS MEIOS E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA EXECUÇÃO MENOS GRAVOSA PARA O DEVEDOR – INOCORRÊNCIA – RECURSO IMPROVIDO.

Se na sentença proferida em autos de Suscitação de Dúvida não consta nenhuma autorização para a Sra. Tabeliã do Cartório do 1º Oficio da Comarca de Jaciara - MT e, tampouco o 1º Serviço Registral de Imóveis, Títulos e Documentos da Comarca de Santo Antonio do Leverger - MT a proceder averbação da Escritura Pública de Alteração de Contrato Social da empresa que procedeu a desincorporação de imóvel rural do seu ativo a favor dos sócios, bem como a Escritura de Re-Ratificação de Escritura Pública de Alteração de Contrato Social, sem o recolhimento do ITBI devido, descabe falar em nulidade da execução fiscal.

Em matéria de execução de Certidão de Dívida Ativa (CDA), poderá o executado garantir o débito mediante depósito voluntário de pecúnia em estabelecimento oficial de crédito, ou nomear bens à penhora, na ordem instituída pelo art. 11 da Lei nº 6.830/80 – Lei de Execução Fiscal –, que prioriza o dinheiro sobre qualquer outro bem.

A penhora on line, pelo sistema Bacen Jud, constitui instrumento de combate à morosidade processual nas ações executivas e de verdadeira busca pela efetividade do direito do credor, não se fazendo necessário o esgotamento de todos os meios de busca por bens móveis e imóveis do devedor que garantam a satisfação do crédito a fim de requerer o bloqueio de numerários em contas correntes do executado.

É assente no STJ a possibilidade de o ato constritivo incidir sobre numerário sem que haja ofensa ao princípio da menor onerosidade da execução, disposto no artigo 620 do CPC, mormente quando a executada não demonstra os prejuízos que experimenta por conta da decisão.

A interposição, por si só de exceção de pré-executividade, não tem o condão de suspender o feito executório, se a executada não logrou êxito em demonstrar o suposto dano irreparável ou de difícil reparação que alegou sofrer com o prosseguimento da execução.” (sic fls. 181/182).
A recorrente alega violação aos arts. 620 e 655-A do Código de Processo Civil; 185-A do Código Tributário Nacional, bem como divergência jurisprudencial.
Contrarrazões a fls. 235/252.
Recurso tempestivo (fls. 232) e preparado (fls. 231).

É o relatório.
Consigne-se, de início, que o Recurso Especial interposto teve sua tramitação suspensa, diante da afetação do REsp 1176633/BA (tema 515), cujo tema era:

“Controvérsia na qual se pretende saber se, para que o juiz determine a indisponibilidade dos bens e direitos do devedor, na forma do art. 185-A do CTN, faz-se necessária a comprovação do exaurimento dos meios disponíveis para localização de bens penhoráveis por parte do credor. Não se trata, simplesmente, da penhora on line – tema que foi objeto do Recurso Especial representativo de controvérsia nº 1.112.943/MA, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi –, mas da necessidade de esgotamento das diligências para a adoção das medidas previstas no artigo 185-A do CTN.”

O objeto de irresignação no Especial refere-se à necessidade de exaurimento de outros bens passíveis de constrição antes da efetivação da penhora on line de débito fiscal.
Embora a referida afetação tenha sido cancelada pelo Superior Tribunal de Justiça,  em recente decisão proferida em 12 de setembro de 2012, erigiu outro Especial a condição de paradigma (REsp 1337790/PR – tema 705), cujo debate também se relaciona ao empreendido nestes autos.
Trata-se de controvérsia “na qual se pretende saber se a parte executada, ainda que não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a ordem prevista nos arts. 11 da lei 6.830/1980 e 655 do CPC”.

Assim, como o julgamento do REsp nº 1337790/PR (TEMA 705) foi afetado à Primeira Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do Código de Processo Civil e as matérias são discutidas no Recurso, com base nos artigos 543-C, § 2º, do CPC e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, mantenho SUSPENSA a tramitação até o julgamento definitivo do mencionado Especial.

Publique-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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